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Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se tam-
bém retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo me-
nos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entre-
linhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer 
que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e 
inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

 ▸ Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise ob-

jetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionan-
do as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor 
extrai conclusões subjetivas a partir da leitura.

A significação das palavras desempenha um papel fun-
damental na comunicação humana, sendo essencial para a 
compreensão precisa e eficaz das mensagens transmitidas. Esse 
estudo pertence à área da semântica, ramo da linguística que se 
dedica ao significado das palavras e às relações de sentido que 
elas estabelecem entre si. 

Através do entendimento dessas relações, como sinoní-
mia, antonímia, polissemia, entre outras, é possível aprimorar 
a interpretação de textos e discursos, evitando ambiguidades e 
mal-entendidos.

O objetivo deste estudo é explorar as principais classifica-
ções de significados e suas interconexões, oferecendo exemplos 
práticos que ilustram como as palavras podem assumir diferen-
tes funções de acordo com o contexto em que são inseridas. 

Ao analisar essas nuances, busca-se proporcionar uma visão 
mais aprofundada da dinâmica linguística, evidenciando a rique-
za e a complexidade da língua portuguesa.

SIGNIFICAÇÃO DAS PALAVRAS: SINÔNIMOS, ANTÔNI-
MOS, SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS PALAVRAS

Compreender um texto nada mais é do que analisar e de-
codificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de ideias 
presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às con-
clusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto com 
a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmiti-
da pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, des-
de a compreensão básica do que está escrito até as análises mais 
profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. No 
entanto, quando não se sabe interpretar corretamente um texto 
pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvi-
mento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

 ▸ Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os tópicos 

frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na compreen-
são do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se estabelecem 
as relações hierárquicas do pensamento defendido, seja reto-
mando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas 
nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, o que não 
implica em ficar preso à superfície do texto, mas é fundamental 
que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

 ▸ Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a in-
terpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o aprendizado 
de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

LÍNGUA PORTUGUESA
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Outro exemplo comum é a confusão entre “tráfego” (mo-
vimento de veículos ou pessoas) e “tráfico” (comércio ilegal, 
especialmente de drogas). Nesse caso, o uso incorreto de uma 
dessas palavras pode alterar profundamente o significado de 
uma frase.

 ▸ Homônimos
Já os homônimos são palavras que compartilham a mesma 

grafia ou pronúncia, mas que têm significados diferentes. Dentro 
dessa categoria, há subdivisões importantes:

 ▪ Homônimos Perfeitos: São palavras que possuem a mes-
ma grafia e pronúncia, mas significam coisas diferentes. Um 
exemplo disso é “rio” (curso d’água) e “rio” (verbo rir). Nesse 
caso, o contexto da frase é o que define qual significado deve 
ser atribuído à palavra.
 ▪ Homófonos: São palavras que possuem a mesma pronún-

cia, mas com grafia e significados distintos. Um exemplo 
de homófonos é “cem” (numeral) e “sem” (preposição que 
indica ausência). Aqui, a semelhança na fala pode gerar am-
biguidade, mas a diferença na grafia ajuda a esclarecer o 
sentido.
 ▪ Homógrafos: São palavras que possuem a mesma grafia, 

mas com sons e significados diferentes. Por exemplo, “co-
lher” pode ser o talher ou o verbo de ação. A maneira como 
a palavra é pronunciada, juntamente com o contexto, é o 
que diferencia os dois significados.
Essas nuances entre parônimos e homônimos são cruciais 

para a correta interpretação e produção textual, especialmente 
em situações formais ou acadêmicas, onde a precisão linguística 
é indispensável.

Polissemia e Monossemia

A relação entre palavras e seus significados também pode ser 
entendida pela quantidade de sentidos que elas assumem. Nesse 
contexto, distinguem-se dois fenômenos linguísticos essenciais: a 
polissemia, que se refere a palavras com múltiplos significados, e 
a monossemia, que envolve palavras com um único significado.

 ▸ Polissemia
A polissemia ocorre quando uma palavra apresenta mais de 

um significado, dependendo do contexto em que é utilizada. É 
um fenômeno comum na língua portuguesa e em muitas outras 
línguas, permitindo que uma única palavra se ajuste a diferentes 
situações comunicativas. Por exemplo, a palavra “cabeça” pode 
ser usada para se referir tanto à parte do corpo humano (“Ela 
machucou a cabeça”) quanto ao líder de um grupo (“Ele é a ca-
beça da equipe”). 

Esse fenômeno enriquece a língua, mas também exige do 
leitor ou ouvinte a capacidade de interpretar corretamente o sen-
tido da palavra conforme o contexto. Na literatura, a polissemia 
é frequentemente explorada para criar camadas de significados, 
permitindo interpretações múltiplas e sofisticadas de textos.

Relações de Sentido

No estudo da semântica, as palavras podem ser classificadas 
de acordo com as relações de sentido que estabelecem entre si. 
Essas relações são fundamentais para a construção de significa-
dos e para a clareza na comunicação. Entre as principais relações 
de sentido, destacam-se a sinonímia e a antonímia.

 ▸ Sinonímia
A sinonímia refere-se à relação entre palavras que pos-

suem significados semelhantes ou próximos. Palavras sinônimas 
podem ser usadas de forma intercambiável em diferentes con-
textos, embora nuances de sentido ou grau de formalidade 
possam variar entre elas. Um exemplo clássico de sinonímia é a 
relação entre “inteligente” e “esperto”, onde ambas as palavras 
denotam alguém com rapidez de raciocínio ou habilidade para 
resolver problemas.

Vale notar, entretanto, que o uso de sinônimos deve consi-
derar o contexto para evitar distorções de sentido. Mesmo que 
duas palavras sejam sinônimas, uma pode ser mais adequada em 
um ambiente formal, enquanto outra pode ter um tom mais co-
loquial ou específico.

 ▸ Antonímia
Por outro lado, a antonímia estabelece uma relação de opo-

sição entre palavras, ou seja, são palavras que têm significados 
contrários. A compreensão dos antônimos é essencial para a 
formação de contrastes e oposição de ideias no discurso. Por 
exemplo, “forte” e “fraco” são antônimos que expressam concei-
tos opostos de intensidade física ou resistência.

Assim como na sinonímia, é importante estar atento às va-
riações de uso dos antônimos, pois alguns termos podem ter 
oposição mais direta ou abrangente que outros, dependendo do 
contexto. O uso adequado de antônimos permite uma comuni-
cação mais precisa e um melhor entendimento das ideias que se 
quer expressar.

Parônimos e Homônimos

Outra importante relação de sentido entre palavras diz res-
peito à semelhança na forma, seja na grafia, na pronúncia ou em 
ambos os aspectos. Essas semelhanças podem gerar confusão no 
uso das palavras, sendo essencial diferenciá-las adequadamente. 
As principais categorias são parônimos e homônimos, que se dis-
tinguem pela maneira como se assemelham e diferem entre si.

 ▪ Parônimos
Os parônimos são palavras que possuem grafia e pronún-

cia semelhantes, mas que apresentam significados diferentes. 
Devido à proximidade fonética e ortográfica, essas palavras são 
frequentemente confundidas, exigindo atenção especial ao con-
texto em que são usadas. Um exemplo clássico de parônimos é 
a dupla “cumprimento” (saudação) e “comprimento” (medida de 
extensão). Embora muito parecidas, suas definições e usos são 
completamente distintos, o que torna essencial a correta distin-
ção na escrita e na fala.
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Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representa-
dos graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na re-
presentação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

 Conjunto dos Números Naturais (ℕ)

O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 
e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números na-
turais pares.

A história dos conjuntos numéricos reflete a evolução do 
pensamento matemático e a necessidade de representar dife-
rentes tipos de quantidades. Desde os tempos antigos, os seres 
humanos sentiram a necessidade de contar e medir, o que levou 
ao surgimento dos números naturais (ℕ). Esses números, utiliza-
dos para a contagem e a representação de quantidades inteiras 
e positivas, foram essenciais nas primeiras civilizações, como a 
suméria e a egípcia.

Com o desenvolvimento do comércio e a necessidade de 
lidar com perdas e débitos, surgiu a noção de números negati-
vos, levando à criação do conjunto dos números inteiros (ℤ). Este 
avanço permitiu representar tanto ganhos quanto perdas, enri-
quecendo a aritmética da época.

A descoberta das frações, que são representadas pelos 
números racionais (ℚ), marcou outro passo importante. Esses 
números foram usados para expressar divisões e proporções, 
sendo fundamentais em atividades como agricultura, construção 
e comércio.

No entanto, nem todas as quantidades podiam ser represen-
tadas por frações, levando à descoberta dos números irracionais, 
como a raiz quadrada de 2. Isso expandiu o conjunto dos números 
racionais para formar os números reais (ℝ), que incluem tanto os 
racionais quanto os irracionais e são essenciais para descrever 
uma linha contínua de valores.

Finalmente, no século XVI, os matemáticos introduziram os 
números complexos (ℂ) para resolver equações que não tinham 
soluções no Conjunto dos Números Reais. Embora inicialmente 
abstratos, os números complexos encontraram aplicações práti-
cas significativas, especialmente na engenharia e na física.

Essa evolução histórica dos conjuntos numéricos ilustra 
como a matemática tem se adaptado para resolver problemas 
cada vez mais complexos, refletindo o progresso do conhecimen-
to humano ao longo dos séculos.

A seguir, veremos as definições e as propriedades essenciais 
dos conjuntos de números naturais, inteiros, racionais, irracio-
nais, reais e complexos:

Conjuntos Numéricos
O agrupamento de termos ou elementos que associam 

características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com ca-
racterísticas semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: OPERAÇÕES E 
PROPRIEDADES

MATEMÁTICA
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Princípios fundamentais em uma divisão de números 
naturais

 ▪  Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 
ser menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5
 ▪  Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 

o produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9
 ▪  A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então pode-
ríamos escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 
0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem 
sentido ou ainda é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c em ℕ
 ▪ 1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
 ▪ 2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
 ▪ 3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
 ▪ 4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
 ▪ 5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
 ▪ 6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
 ▪ 7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: 

a.(b + c ) = ab + ac
 ▪ 8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtra-

ção: a .(b – c) = ab – ac
 ▪ 9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 

número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplos:
1) Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir certo 

tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 calendá-
rios perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme mostra 
o esquema.

 Considerando que, ao se imprimir um lote com 5 000 ca-
lendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o sexto saiu com 
defeito e que essa mesma sequência se manteve durante toda a 
impressão do lote, é correto dizer que o número de calendários 
perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números na-
turais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

 ▸ Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como ob-

jetivo reunir em um único número todas as unidades de dois ou 
mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a 
soma ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida ape-
nas nos números naturais quando subtraímos o maior número 
do menor, ou seja, quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o minuendo, 193 é o 
subtraendo e 7 é a diferença.

	▫ Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e 
o subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, deno-

minado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as 
unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e 15 é o 
produto.

- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 
+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro nú-
mero, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente e so-
marmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.
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O sistema operacional é o programa responsável por controlar o funcionamento geral do computador. Ele atua como uma ponte 
entre o usuário, os programas instalados e os componentes físicos da máquina, como processador, memória, armazenamento, 
teclado, mouse, monitor e impressora. Sem um sistema operacional, o computador teria grande limitação de uso, pois o usuário não 
teria uma interface organizada para abrir programas, salvar arquivos, configurar dispositivos ou executar tarefas básicas.

No caso do Windows 10, o sistema operacional apresenta um ambiente gráfico voltado à facilidade de uso. Por meio de janelas, 
menus, ícones, botões e barras, o usuário consegue interagir com o computador de maneira visual, sem precisar digitar comandos 
complexos para realizar atividades comuns. Essa característica torna o Windows amplamente utilizado em computadores pessoais, 
ambientes escolares, escritórios e diversos contextos profissionais.

 ▸ Características gerais do Windows 10

Ambiente de trabalho e recursos principais
O Windows 10 é um sistema operacional da Microsoft desenvolvido para computadores, notebooks, tablets e outros dispositivos 

compatíveis. Ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe recursos voltados à produtividade, à organização das tarefas e à integração com 
diferentes tipos de equipamentos. Entre seus elementos mais conhecidos estão o Menu Iniciar, a Área de Trabalho, a Barra de 
Tarefas, o Explorador de Arquivos e as ferramentas de configuração do sistema.

Um dos pontos de destaque do Windows 10 é a retomada do Menu Iniciar em formato mais familiar ao usuário, combinando a 
organização tradicional dos programas com blocos dinâmicos e atalhos para aplicativos. Além disso, o sistema permite trabalhar com 
várias janelas ao mesmo tempo, alternar entre programas abertos e organizar atividades em múltiplas áreas de trabalho, recurso útil 
para quem precisa separar tarefas pessoais, escolares ou profissionais.

 ▸Menu Iniciar e acesso aos programas  

Centro de acesso aos recursos do sistema
O Menu Iniciar é uma das principais portas de entrada para os recursos do Windows 10. Ele permite acessar programas instalados, 

configurações do sistema, documentos recentes, opções de conta e comandos de energia. Por meio dele, o usuário pode localizar 
aplicativos, abrir ferramentas administrativas, acessar pastas importantes e personalizar parte da experiência de uso.

O Botão Iniciar, localizado geralmente no canto inferior esquerdo da tela, abre esse menu e funciona como um centro de 
comando do computador. A partir dele, é possível acessar a lista de programas, pesquisar arquivos, entrar nas configurações, 
bloquear a conta, sair do usuário atual, reiniciar ou desligar o equipamento. Por essa razão, conhecer o Menu Iniciar é essencial para 
utilizar o Windows com segurança e autonomia.

 ▸ Operações básicas do sistema

Iniciar, reiniciar, desligar, suspender, hibernar, sair e bloquear
O Windows oferece diferentes opções para encerrar, pausar ou proteger uma sessão de uso. Cada uma dessas ações possui uma 

finalidade específica e deve ser escolhida conforme a necessidade do usuário. Algumas desligam completamente o computador, 
enquanto outras apenas reduzem o consumo de energia ou bloqueiam o acesso à conta.

MICROSOFT WINDOWS 10 OU VERSÕES MAIS RECENTES: ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, ÍCONES, 
BARRA DE TAREFAS E FERRAMENTAS, COMANDOS E RECURSOS; UNIDADES DE ARMAZENAMENTO; CONCEITO DE 
PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS; VISUALIZAÇÃO, EXIBIÇÃO E MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS; 
USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS; PAINEL DE CONTROLE; INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATI-
VOS MS-OFFICE 2016 OU VERSÕES MAIS RECENTES

INFORMÁTICA
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A tabela a seguir resume as principais operações do sistema e sua função no uso cotidiano.

Operação Função principal Situação de uso

Desligar Encerra completamente o funcionamento do computador. Quando o usuário terminou suas 
atividades.

Reiniciar Desliga e liga novamente o sistema. Após atualizações, instalações ou 
correções de falhas.

Suspender Reduz o consumo de energia e mantém as tarefas abertas. Em pausas curtas durante o uso.

Hibernar Salva o estado atual no armazenamento e desliga o 
equipamento. Em notebooks ou pausas mais longas.

Sair Encerra a sessão do usuário atual. Quando outra pessoa utilizará o 
computador.

Bloquear Protege a conta sem fechar os programas abertos. Quando o usuário se afasta 
temporariamente.

Trocar usuário Permite alternar para outra conta sem encerrar a sessão 
atual.

Quando mais de uma pessoa usa o 
mesmo computador.

 ▸ Relação entre usuário, programas e hardware

Como o Windows organiza o funcionamento do computador
O Windows 10 organiza a comunicação entre o usuário, os programas e o hardware. Quando uma pessoa abre um editor de texto, 

por exemplo, o sistema operacional solicita recursos ao processador, utiliza memória RAM para manter o programa em execução, 
acessa o armazenamento para abrir ou salvar arquivos e exibe o conteúdo no monitor. Tudo isso ocorre de forma coordenada, 
permitindo que o usuário realize tarefas sem precisar controlar diretamente cada componente físico.

Essa função de gerenciamento é uma das razões pelas quais o sistema operacional é considerado essencial. Ele administra 
recursos, organiza arquivos, controla dispositivos, executa programas e oferece uma interface de uso. Assim, aprender a utilizar o 
Windows 10 não significa apenas conhecer botões e menus, mas compreender como o computador responde às ações do usuário e 
como seus recursos podem ser usados de maneira mais eficiente.

Área de trabalho, ícones, atalhos e barra de tarefas

 ▸ Área de trabalho

Ambiente principal de interação com o Windows
A Área de Trabalho, também chamada de desktop, é a tela principal exibida após o usuário fazer login no Windows. Ela funciona 

como o espaço inicial de organização das atividades, pois permite visualizar programas abertos, acessar arquivos, abrir pastas, utilizar 
atalhos e interagir com os principais recursos do sistema. De forma didática, pode-se entender a Área de Trabalho como uma mesa 
virtual, na qual o usuário organiza os elementos mais importantes para o uso cotidiano do computador.

Área de trabalho no Windows 10: 
https://www.i-tecnico.pt/windows-10-ambiente-de-trabalho/
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Tudo isso significa que a situação atual para a construção da 
política pública de assistência social precisa levar em conta três 
vertentes de proteção social: as pessoas, as suas circunstâncias e 
dentre elas seu núcleo de apoio primeiro, isto é, a família.

A proteção social exige a capacidade de maior aproximação 
possível do cotidiano da vida das pessoas, pois é nele que riscos, 
vulnerabilidades se constituem. Sob esse princípio é necessário 
relacionar as pessoas e seus territórios, no caso os municípios 
que, do ponto de vista federal, são a menor escala administrativa 
governamental.

O município, por sua vez, poderá ter territorialização intraur-
bana, já na condição de outra totalidade que não é a nação. A 
unidade sociofamiliar por sua vez, permite o exame da realida-
de a partir das necessidades, mas também dos recursos de cada 
núcleo/domicílio.

O conhecimento existente sobre as demandas por proteção 
social é genérico, pode medir e classificar as situações do ponto 
de vista nacional, mas não explicá-las. Este objetivo deverá ser 
parte do alcance da política nacional em articulação com estudos 
e pesquisas.

A nova concepção de assistência social como direito à pro-
teção social, direito à seguridade social, tem duplo efeito: o de 
suprir sob dado padrão pré-definido um recebimento e o de de-
senvolver capacidades para maior autonomia. Neste sentido ela 
é aliada ao desenvolvimento humano e social e não tuteladora 
ou assistencialista, ou ainda, tão só provedora de necessidades 
ou vulnerabilidades sociais.

O desenvolvimento depende também de capacidade de 
acesso, vale dizer da redistribuição, ou melhor, distribuição dos 
acessos a bens e recursos; isto implica em um incremento das 
capacidades de famílias e indivíduos.

A Política Nacional de Assistência Social se configura neces-
sariamente na perspectiva sócio territorial, tendo os mais de 
5.500 municípios brasileiros como suas referências privilegiadas 
de análise, pois se trata de uma política pública, cujas interven-
ções se dão essencialmente nas capilaridades dos territórios. 
Essa característica peculiar da política tem exigido cada vez mais 
um reconhecimento da dinâmica que se processa no cotidiano 
das populações.

Por sua vez, ao agir nas capilaridades dos territórios e se 
confrontar com a dinâmica do real, no campo das informações, 
essa política inaugura uma outra perspectiva de análise ao tornar 
visíveis aqueles setores da sociedade brasileira tradicionalmente 
tidos como invisíveis ou excluídos das estatísticas - população em 
situação de rua, adolescentes em conflito com a lei, indígenas, 
quilombolas, idosos, pessoas com deficiência.

O Serviço Social e as Políticas Sociais
A Política Nacional de Assistência Social foi aprovada pela 

Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 
nº 145 de 15/10/2004. Assim, a Assistência Social como política 
de proteção social configura-se como uma nova situação para o 
Brasil1.

Ela significa garantir a todos que dela necessitam, e sem 
contribuição prévia a provisão dessa proteção. Essa perspectiva 
significaria aportar quem, quantos, quais e onde estão os brasi-
leiros demandatários de serviços e atenções de assistência social. 
Numa nova situação, não dispõe de imediato e pronto a análise 
de sua incidência.

A opção que se construiu para exame da política de assis-
tência social na realidade brasileira parte então da defesa de um 
certo modo de olhar e quantificar a realidade, a partir de:

 ▪  Uma visão social inovadora, dando continuidade ao inau-
gurado pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei Orgânica 
da Assistência Social de 1993, pautada na dimensão ética 
de incluir “os invisíveis”, os transformados em casos indivi-
duais, enquanto de fato são parte de uma situação social 
coletiva; as diferenças e os diferentes, as disparidades e as 
desigualdades;
 ▪  Uma visão social de proteção, o que supõe conhecer os 

riscos, as vulnerabilidades sociais a que estão sujeitos, bem 
como os recursos com que conta para enfrentar tais situa-
ções com menor dano pessoal e social possível. Isto supõe 
conhecer os riscos e as possibilidades de enfrentá-los;
 ▪  Uma visão social capaz de captar as diferenças sociais, 

entendendo que as circunstâncias e os requisitos sociais 
circundantes do indivíduo e dele em sua família são determi-
nantes para sua proteção e autonomia. Isto exige confrontar 
a leitura macro social com a leitura micro social;
 ▪  Uma visão social capaz de entender que a população tem 

necessidades, mas também possibilidades ou capacidades 
que devem e podem ser desenvolvidas. Assim, uma análise 
de situação não pode ser só das ausências, mas também das 
presenças até mesmo como desejos em superar a situação 
atual;
 ▪  Uma visão social capaz de identificar forças e não fragilida-

des que as diversas situações de vida possuam.

1 https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=101000

FUNDAMENTOS HISTÓRICOS, TEÓRICOS E METODO-
LÓGICOS DO SERVIÇO SOCIAL

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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Entende-se por Proteção Social as formas institucionalizadas 
que as sociedades constituem para proteger parte ou o conjunto 
de seus membros. Tais sistemas decorrem de certas vicissitudes 
da vida natural ou social, tais como a velhice, a doença, o infor-
túnio, as privações.

Neste conceito, também, tanto as formas seletivas de dis-
tribuição e redistribuição de bens materiais (como a comida e o 
dinheiro), quanto os bens culturais (como os saberes), que per-
mitirão a sobrevivência e a integração, sob várias formas na vida 
social. Ainda, os princípios reguladores e as normas que, com o 
intuito de proteção, fazem parte da vida das coletividades.

Desse modo, a assistência social configura-se como possibili-
dade de reconhecimento público da legitimidade das demandas 
de seus usuários e espaço de ampliação de seu protagonismo. A 
proteção social deve garantir as seguintes seguranças: segurança 
de sobrevivência (de rendimento e de autonomia); de acolhida; 
e, convívio ou vivência familiar.

A segurança de rendimentos não é uma compensação do 
valor do salário-mínimo inadequado, mas a garantia de que 
todos tenham uma forma monetária de garantir sua sobrevi-
vência, independentemente de suas limitações para o trabalho 
ou do desemprego. É o caso de pessoas com deficiência, idosos, 
desempregados, famílias numerosas, famílias desprovidas das 
condições básicas para sua reprodução social em padrão digno 
e cidadãoo.

Por segurança da acolhida, entende-se como uma das segu-
ranças primordiais da política de assistência social. Ela opera com 
a provisão de necessidades humanas que começa com os direitos 
à alimentação, ao vestuário, e ao abrigo, próprios à vida humana 
em sociedade.

A conquista da autonomia na provisão dessas necessidades 
básicas é a orientação desta segurança da assistência social. É 
possível, todavia, que alguns indivíduos não conquistem por toda 
a sua vida, ou por um período dela, a autonomia destas provisões 
básicas, por exemplo, pela idade, uma criança ou um idoso, por 
alguma deficiência ou por uma restrição momentânea ou contí-
nua da saúde física ou mental.

Outra situação que pode demandar acolhida, nos tempos 
atuais, é a necessidade de separação da família ou da parentela 
por múltiplas situações, como violência familiar ou social, dro-
gadição, alcoolismo, desemprego prolongado e criminalidade. 
Podem ocorrer também situações de desastre ou acidentes na-
turais, além da profunda destituição e abandono que demandam 
tal provisão.

A segurança da vivência familiar ou a segurança do convívio 
é uma das necessidades a ser preenchida pela política de assis-
tência social. Isto supõe a não aceitação de situações de reclusão, 
de situações de perda das relações.

É próprio da natureza humana o comportamento gregário. 
É na relação que o ser cria sua identidade e reconhece a sua 
subjetividade.

A dimensão societária da vida desenvolve potencialidades, 
subjetividades coletivas, construções culturais, políticas e, sobre-
tudo, os processos civilizatórios. As barreiras relacionais criadas 
por questões individuais, grupais, sociais por discriminação ou 
múltiplas inaceitações ou intolerâncias estão no campo do con-
vívio humano.

Nessa direção, tendo como base informações do Censo 
Demográfico de 2000 e da Síntese de Indicadores Sociais - 2003, 
elaborados a partir das informações da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios PNAD de 2002, do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, bem como o Atlas de 
Desenvolvimento Humano 2002, e tendo a Política de Assistência 
Social assumido a centralidade sociofamiliar no âmbito de suas 
ações, cabe reconhecer a dinâmica demográfica e socioeco-
nômica associadas aos processos de exclusão/inclusão social, 
vulnerabilidade aos riscos pessoais e sociais em curso no Brasil, 
em seus diferentes territórios.

Tendo em vista que normalmente essas informações per-
mitem no máximo o reconhecimento por estado brasileiro, e 
considerando o fato de que o modelo de desigualdade socioter-
ritorial do país se reproduz na dinâmica das cidades, também se 
faz necessário um panorama desses territórios, espaços privi-
legiados de intervenção da política de assistência social. Dessa 
forma, a presente análise situacional buscará também compre-
ender algumas características desse universo de mais de 5.500 
cidades brasileiras.

Os dados gerais do país permitem uma análise situacional 
global e sugerem, ao mesmo tempo, a necessidade de confron-
tá-los com a realidade que se passa no âmbito dos municípios 
brasileiros, considerando pelo menos seus grandes grupos:

 ▪  Municípios pequenos 1: com população até 20.000 
habitantes;
 ▪  Municípios pequenos 2: com população entre 20.001 a 

50.000 habitantes;
 ▪  Municípios médios: com população entre 50.001 a 

100.000 habitantes;
 ▪  Municípios grandes: com população entre 100.001 a 

900.000 habitantes;
 ▪  Metrópoles: com população superior a 900.000 habitantes.

O Serviço Social e as Políticas Públicas e Setoriais
De acordo com o Art. 1º da Lei nº 8.742, de 7 de dezem-

bro de 1993 (LOAS), “A assistência social, direito do cidadão e 
dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, 
que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto 
integrado de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas”.

A Constituição Federal de 1988 traz uma nova concepção para 
a Assistência Social brasileira. Incluída no âmbito da Seguridade 
Social e regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS) em dezembro de 1993, como política social pública, a as-
sistência social inicia seu trânsito para um campo novo: o campo 
dos direitos, da universalização dos acessos e da responsabilida-
de estatal.

A LOAS cria uma nova matriz para a política de assistência 
social, inserindo-a no sistema do bem-estar social brasileiro 
concebido como campo de Seguridade Social, configurando o 
triângulo juntamente com a saúde e a previdência social. A inser-
ção na Seguridade Social aponta, também, para seu caráter de 
política de Proteção Social articulada a outras políticas do campo 
social voltadas à garantia de direitos e de condições dignas de 
vida.
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